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TOMADA DE PREÇOS NO 0811.011 2023

LICITAÇÃO DO TIPO MPNOWPREÇO GLOBAL
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NA ZONA
RURAL, ESTRADAS: QUE UNI O JORDÃO A
FLORES (CONVÊNIO NO 912406/2021 — PT
N0 1075914-461 E TRECHO RAPOSA A
OITICICA (COMVENIO NO 913265/ 2021 — PT
N° 1077677-31), NO MUNICÍPIO DE
BATURIÉ, CONFORME PROJETO BÁSICO.

PROCESSO NO 0811.01/2023
Tipo da Ucitação: Menor Preço Global
Forma de Execução: Indireta - Regime: Empreitada por Preço Global
Unidade Admínistrativa: Secretaria do Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura

O MUNICÍPIO DE BATUR1TÉ/CE, através da Comissão Permanente de Licitação, dev~damente
nomeada pela Portaria no 53/2022, de 10 ce abril de 2023, torna pCib ico para conhecimento dos
interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade
TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em regime ce EXECUÇAO
INDIRETA com EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, para atendimento do objeto desta
licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposiçõ~
contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21.06.93, e suas a t~acões pos:er ores e na Lei
n°123/2006 e suas alterações.

HORÁRIO, DAT E LOCAL:
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E PROPOSTAS serão receoidos em ses~o públ ca marcada
para:

Ás 09h
Do dia 28 de NOVEMBRO de 2023.
No encereço: Tra~tessa Cicero Segundo da Costa, S/N, Centro, Baturité, Estaco do Ceará, CEP:
62.760 000.

Constituem parte ntegrante deste Edital, independente de transcrção os segLirtes anexos:

ANEXO 1 - projeto Básico;
ANEXO II - Modelo de Apresentação de Carta-Proposta;
ANEXO III - Mocelo de Planilha de Preços;
ANEXO IV - Minuta do Contrato;
ANEXO V - Mode os de Declarações;
ANEXO VI - Modelo de Declaração para Microempresa e Empr~a de Pequeno 2orte.

1.0 DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO
1.1- A presente licitação tem como objetQa PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NA ZONA
RURAL, ESTRADAS: QUE UNI O JORDAO A FLORES (CONVENIO NO 912406/2021 — PT
NO 1075914-46) E TRECHO RAPOSA A OITICICA (CONVêIIO NO 913265/2021 — PT
N° 1077677-31), NO MUNICÍPIO DE BATURIÉ, CONFORME PROJETO BÁSICO, anexo 1,
parte integrante deste processo.

1.2- O valor global estimado da presente licitação é de4ESPESA’~9TAL ESflMADA:
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PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NA ZONA RURAL, ESTRADAS: QUE UNI O JORDÃO
A FLORES (CONVÊNIO N° 91240612021 — PT NO 1075914-46) — VALOR R$
579.382,45 (quinhentos e setenta e nove mil trezentos e oitenta e dois reais e
quarenta e cinco centavos), E TRECHO RAPOSA A OITICICA (CONVENIO N°
913265/2021 — PT N° 1077677-31) — VALOR R$ 427.886,27 (quatrocentos e vinte e
sete mil oitocentos e oitenta e seis reais e vinte e sete centavos). Conforme
orçamento básico.

2.0 DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO ...

2.1.1- Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JUR1DICA, devdamente
cadastrada na prefeitura de BATURITE/CE ou não cadasbada, que atender a todas as cordições
exigidas para cacastramento até o terceiro dia anterior à data dc recebimento das propostas,
observada a necessária qualificação.
2.1.2- Só poderá apresentar ou soiidtar quaisquer documentos, manifestar-se ou re~resentar
qualquer empresa licitante no presente certame, rqresentante legal habilitado, devendo axesentar
os seguintes documentos:

• 1 - documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇAO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTIaJLAR (acompanhado com os
atos constitutivos da pessoa jurídca. ata de sua eleição, contato socia, requerimento de
empresário individual, etc, nos quais estejam expressãs poceres para o outorgante exercer
direitos e assumir obrigações em cecorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar
outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se
destinam, interpor recursos administ-ativos, apresentar documentos de habilitação e prcposta de
preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, en nome da licitante, poderes para,
na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 1 dtante.
085: não se,ão aceitas omcuiac*5es (núblicas ou caflicuiares) com prazo de validade
acima de 01 (um) ano dvii a contar da data da sua emissão
2.1.3- Caso o representante seja sócio da empresa lictante com poderes de representação,
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma indMdual, deverãc ser apresentados
juntamente com o documento de kleritidade, documentos que ccmprovem tal condição (atos
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua el~ção, etc), ncs quais estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
2.1.4- Na ocasiãc da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão

• participar desta lidtação em condições diferenciadas, na forma 3rescrita na Lei Complerrertar n~
123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para sso, DECLARAR, para fins leçais, sob as penas
da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou emzresa de
pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especia quanto
ao seu art. 30, OU apresentar a declaração expedda pela Junta Conercial, nos termos dc a-t. 80
da IN 103/2007 do DNRC — Departamento Nacioral de Registro no Comércio que estão aptas a
usufruir do tratamento favorecido nos seus artgos 42 a 49 e que não se enquadram nas
situações relacionadas no §40 do arugo 3° da citada Lei complementar, sob pena de assim não
fazer, rão poder usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei.
2.1.4.1- Devendo apresentar em anexo a esta declaração, prevista no item 2.1.4 a Certidão
Simplificada da Junta Comercial, com data não superi~- a 30 (trinta) dias da data de
abertura do certane, da sede a pessoa jurídica (quando se trata cfe ME e EPP).

2.3.DASRESTRXÇÕESÓEPARTICIPAÇÃO . •::. ~. ~ 4:: ~‘.

2.3.1- RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇAO:
2.3.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de sus2ensão,
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n2 8.666 3 e s1~s alterações posteriores;

Governo Municipal de u é/CE
Praça do Matriz. S/N. Palóclo Rios. Cent

CEP 62.760.000 — CNPJ fl0 Q .343/0001



Governo Mu’iIcipal

LI Batas ‘tá
FUTURO AGCOA

a) Pessoas jurídicas que tenham sdo declaradas inidôneas por ato do poder públicc a~que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com • •uer
de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

1. Cadastro Nacional de Empesas Inidôneas e Suspensas — CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Admin stativos — CADICON; o F S

III. Sistema de Cadastramentc IJnificado de Fornecedores — SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de :mprobidade Administr

Cons~ho Nacional de Justiça — CNJ.
b) Cumpindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de

Baturité/CE;
c) Estejam sob falência, concordata, dissol~çâo ou iqiidação, fusão, cisão ou de

hcorporação;
d) Reunidos sob forma de ccrsórcio. JUSTIFICATIVA: A vedação à participacões de

iiteressadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se j~stflca na
medida em que nas cort-atações de serviços comuis, é bastante coricueiro a
participação de empresas de pequeno e médc porte, às quais, em sua maioria,
apresentam o mínimo exigido no tocante à qua ilcação :écnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará
restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A aisência de consórcio não trará
prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta corrplexidace ou de
relevante vulto, em que emoresas, isoladamente, não teriam condições de s~prir os
requisitos de habil tação do e:ital e ainda não teriam as ccidições necessárias a execução
do objeto individualmente. Nestes casos, a Administ-ação, com vistas a aumentar o
número de participantes, a:rnite a formação ce coisórcio. Tendo em vista que é
prerrogativa co Poder Público, na condição de cortratante. a escolha da partic pação, ou
rão, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justilcativas,
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666/93, que em seu Art. 33
cue atribui à Administração a prerrogativa de admissão ce consórcios em licitações por
ela promovidas, pelos motivos ;á expostos, conclui-se que a vedação de constit~içào de
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que mehor atende o interesse público,
zor prestigiar os princípios da competitividade, economicicade e moralicade. Ressalte-se
que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso concreto
em análise, visa exatamente afastar a restrição à competção, na medida que a eunião
de empresas que, individua mente, poderiam prestar os serviços, reduziria o núnero de
icitantes e podena, eventua mente, proporcionar a formação de ccnluios/cart€s para
rnanip~lar os preços nas licitações;

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servdor ou dirigente de ó-gão ou
~itidade contratante ou respoisável pela licitação;

13 Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou ju-ídca;
g) De empresas cujos sódos ou diretores pertençam, simuhaneamente, a mais de urna firma

licitante;
h) Çue seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artco 90,

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
2.3.1.1.1- Para averiguação do disposto contido no item “2.3 1.1. a)” acima, as licitantes
apresentarão junto aos documentos exigido na habilitação1 consulta impressa através da
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via irternet no sítio do https://certidoes
apf.apps.tcu.gov.br~, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra
como efeito restrição ao direito de participar em licitacõ o de celebrar contratos com a
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Administração Pública. Ou tal consulta pcderá ser realizada pela Comissão Permarente de
Licitaçãó, quanto da análise dos documentos de habilitação.
2.3.1.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatíve com o
objeto desta licitação.
2.3.1.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s -epresentantes ou responsável(eis) técnicos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escoha peo sócio
repres~tante ou responsável técnico, ambas serão excluídas dc ceitaiie.
2.3.1.4 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Mmini~ração Pública Muntipal de
Baturité/CE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, in~ituídas ou mantidas pelo Poder
Público Muncipal de Baturité/CE, participar como licitante, dire:a ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2.3.1.5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá
assistir ao processo lictatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbamente dLrante a
sessão.

• 3:oDosENVEL0PE5 -. ki,~ -, J •1~~ t~: ~~::
3.1- Caca licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dos) conjuntos de documentos, a
saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal.
3.1.1- Os lictantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 (um)
único envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (doisj envelopes LACRADOS com a
documentação referente a Habilitação (um envelope), e a Proposta de Preços (um envelope). A
Comissão de Licitação não se resnonsabillzaiá se os mesmos não cheaarem a temoo
hábilpara a abertura do certame.
3.1.1.1- A Comissão de Licitação não se responsabilizarão por envelopes que chegarem após a
licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor cfe licitação a chegada dc
mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da lidtação. Os envelo2es de
documentação enviados pelo correio caso não forem abertos, os mesmos serão fragmentados,
caso a empresa não os etire.
3.1.1.2- A inversão dos documentos no interior dos enveopes, cono por exemplo, a co ocação
da Proposta de Preços no envelope dos Documentos de H.’ltação, acarretará a exclusão
sumária da proponente no certame.
3.1.2- Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Peço ceverão ser

• entregues separadamerte, em envelopes opacos e lacrados, ruDricados no fecho e identificados
com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, es títulos
dos conteúdos (“Documentos de Habilitação” e “Proposta de Preço”), na forma a seguir:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE NO 01— DOCUMENTAÇÃO
TOMADA DE PRE 5 N° 0811.01/2023

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE NO 02- PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PRE N° 0811.01/2023

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS.
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por
preposto da licitante com poderes de representação leçal, através de procuração púo ica ou
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particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em •.~• ;v.N≤’entanto,
o representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salw - estiver sendo
represertada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e
documento de identidade.
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habflitação e as Prcpostas de Preços
de mais de uma licita-ite. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá
represertar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena oe exclusão sumária das iicitaites
represertadas;

3.5. DA IMPUGNAÇÃO AO INSTRÜMENTOCONVOCÃtÔRfl - ~.. ~‘.

3.5.1- Qualquer cidac~o é parte legítma para impLgnar este edital dia-ite de alguma
irregulardade, devendc protocolar o ped do de até 05 (cinco) dias úteis antes ca data fixada
para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Adn~ri&ração obrigaca a julgar e
responder em até 03 (três) dias úteis;
3.5.2- ~cairá do direito de impugnar os termos do edital o icitante que rão o fizer até o
segundo dia útil que a-iteceder a abertura dos envelopes de laDilitação, hipótese em que ta

• comunicação não terá efeito de recurso;
3.5.3- A impugnação feita tempestivamente pe o licita-ite não a impedirá de parc ~ar do
processo licitatório até o trânsito em jilgado da decisão a ela perthente;
3.5.4- Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a ~ealzação
do certame;
3.5.5- Todas as impugnações deverão ser encaminhadas somente para o e-mail oficial:
licitabati.site2023@gmail.com.

4.ODOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO— ENVELOPE ‘A”. : :~ ~

4.1- Os Documentos de Habilitação dçverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Em orig nais ou publicação em Orgão Oficial, ou, ainda, po qualquer processo de cópia
autenticada em Cartório (Art. 32 da lei nt. 8.666/93), sendo aceito autenticação eletrônica,
exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido
exclusivamente em original;
b) Dentro do prazo de validade, para aqieies cuja validade possa se expirar. Na hipótese do
documerto não conter expressamente o prazo de va idade, deverá ser acompanhado de
declaração ou regulamentação do órcião em ssor que disponha sobre a validade do mesno. Na
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documeto será considerado válido pelo prazo
de 30 (tinta) dias, a partir da data de sua emissão;
c) Rubriados e numerados seqüencialmente, na ordem date Edital, da primeira à iltirna zág~na,
de modo a refletir seu n’imero exato.
d) A aentual falta ce numeração ou a numeração incorrea poderá ser suprida pelo
representante da licitante na sessão de abertura dos documentos :e habilitação.
e) Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ai seja, se da
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesna filial, com exceção dos documentos
que são válidos para matriz e todas as fikais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será
celebrado com a sêde çue apresentou a documentação.

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO Dt
4.2.1- aRTIFICAD0 DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) da Prefeitura Municipal ce Baturité,
dentro co prazo de validade, guardada a conformidade do objetc ca icitação (ait 22, II, E 20 da
lei 8.666/93);
4.2.2- Documento atestando o cumprimento ao estabelecido no Art. 70, inciso XXXIII, da
Constitu ção federal de 1988, com identificação do assinante.
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4.2.3- HABILFrAçÃ0 JURÍDICA: •,

4.2.3.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa f’si?a.~j I~isf~o público de
empresa mercantil da ..unta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacão no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
4.2.3.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro pC.blico de empresa nercantil da Junta Conercal, em
se tratardo de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documeitos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apreseitar o registrc da Junta onde opera con averbação no registro da :unta
onde tem sede a matriz.
4.2.3.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperatvas - no Cartório de Registrc das Pessoas Jurídicas accrnpanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, 90 caso da hcitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Carttrio de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde c~era com avetação no Cartório
onde tem sede a matriz.

• 4.2.3.4- DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se t’atando de enpresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTOR2AÇAO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão conpetente, quando a atividade assim o exigi-.
4.2.3.5- COPIA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA
PESSOA JURÍDICA.

4.2.4.- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4.2.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
4.2.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadue c~ municipal, conforme o caso,
relativo ao domicflio ou sede do licitante, pertinente ao seu rarr~ de atividade e compatível com
o objeto contratual;
4.2.4.3- Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Feceral deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributá-ios Federais e à Dívida Ativa da
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Po-taria Conjunta RFB/PGFN n°
1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

E) Certidão Consolidada Negativa de Déb tos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Munic’pal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos i-iscritos na Dívida Ativa Municipal.
d) Prova de situação regular perante c Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FWS, através
de Certificado de Regularidade — CRF;
e) Conforme a Emenda Constitucional n°106/2020 fica suspensa a aplicação o disposto no § 30

do art. 195 da ConstitLição Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de
regularidade com a SegLridade Social;
f) Prova de inexistência de débitos nadimplidos perante a Jistça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VIl-A da Consolicação das Leis do
Trabalho, aprovada peo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maic de 1943.” (NR). conforme Lei
12.440/2011 de 07 de jLlho de 2011.

4.2.5- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.2.5.1- Certidão de inscrição ou registrc de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia — Q~EA ou CAU, que conste responsável(es) técnico(s)
com aptidão para desenpenho de atividade pertinente ao objeto da [citação.
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4.2.5.2- Comprovação da proponente possuir, como Responsá~.el Téc ~ seu qLadro
permanente, na data pevista para &trega dos documentos, 3rofissional(is) de n!vel superior,
reconhecido(s) pelo CREA e ou CAU, detentor(es) de CERTIDAO DE ACERVO TECNICO que
comprove a execução de obras similares de porte e complexdade ao objeto da licitação,
observando os serviços de maior relevância técnica. E vedada a pat cipação de profissional como
responsável técnico de mais de uma licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o
profissional optar por uma das licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de nabilitação
sumária de todas as concorrentes. Entende-se como itens de maior relevância, os i:ens oescritos
abaixo:

QUANTIDADEUNIDADEDESCRIÇÃO MINIMA A SER
SERVIÇO EXIGIDA

PAVIMENTACAO EM PEDRA TOSCA SI
M2 1.386REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO)

4.2.4.2.A) - Comprovação da capacidade TÉCNICO-OPERACIOC1AL da empresa lic tante para
desempenho de atividaoe pertinente e compatível em características. quantidades e Drazos,
com o objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de atestada ou certidões fornecida(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que fgurem o nome da empresa
concorrente na condição de “CONTRATADA”, devidainente registrados junto ao Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA ou CAJ:

4.2.5.2. 1- Entende-se, para ‘mns deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:
a) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatído através de cópia da “Ficha ou

Livro de Registro de Empregado” ou da Carteira de Trabalho e Previdência Social —

CrPS;
b O sócio comprovando-se a participação societár a atra~~ da cópia do Contrato Social;
c) Se contatado, apresenta- contrato de prestação de serviço.

4.7.5.1.2- O profssional responsável técnico apresentado no ACERVO DE CAPACIDADE
TECNICA anexado pela lic tante, deverá obrigatoriamente constar na certidão de registro de
quitaçãc de pessoa jurídica junto ao CREA, e participar permanentemente dos serv’ços objeto
desta licitação.
4.2.5.2- A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pek(s) Responsável(s) Técnico(s)
detentor(es) do(s) acerto(s), informando que o(s) mesmo(s) concorda(m) com a mc usão de
seu(s) nome(s) na participação pernanente dos serviços ra condição de profissional respcnsável
técnico.

4.2.6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:
4.2.6.1- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial
da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário -

estes termos dev damente registrados na Junta Comercial, ~ue comprovem a boa situação
Governo t.iunlc,pol d~ Bop6~~éAcE
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financeira da empresa, com vistas aos compromissos que te-á de .« ~~c~so lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsá ‘e, sendo ~ecada sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índ ces oficiais
quando encerrados há nais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
4.2.6.2- Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e DemorEcrações
Contábeis ass m apresentados:
a) Sociedades empr~ariais em geral: registrados ou auterticados na Junta Comercial da
sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encer-amento
do Livra Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas
pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede o~ domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficia da União, ou da Estado, ou do Distrito ~ederal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia: ou, ainda, em jorna de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jtrídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sweitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quantc ao registro na JLn:a Conercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticacos na Junta
Comercial do domicílio ca Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário - estes ternos devidamente registrados na Junte Comercial assinado 2elo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou out-o profissional equiva ete, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.
4.2.6.3- Entende-se que a expressão “na forma da ler constante no item 4.2.4.:, no nínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, ternos de aoertura
e encerramento).
4.2.6.4- As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e regist-ado.
4.2.6.5- A empresa optante pelo Sistema Público de Escr~twração Digital - SPED poderá
apresertá-lo na fonna da lei
4.2.6.6- Enterde-se que a expressão “na forma da ler constarte no item 4.2.4.5 engicba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exe-cício;

• c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determine o Ar 2° do
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
e) Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a 9m de garantir a
autoria, a autenticidade, a integridade e a validade lurídica do documento diqital.

4.2.6.7- As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
4.2.6.8- A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Irstruções Normativas ‘RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. Para
maiores informações, veriftcar o site wwwreceita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado 90 prazo que
determina o art. 50 cas Instruções Ncrnativas da RFB, ben como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

Governo Municepal . Øot ‘té/CE
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OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ac Reg!stro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escr’turaçâo Digital - Sped, institLibo pelo
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresertação de escrituração c3ntábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Feceral do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 10 do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
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4.2.6.9- Ccm base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso xxr~ da Ins7ução Normativa no 06/2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices 9nanceiros, sendo qual ficadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizacas as seguintes deflriç5es e
formulacões: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de _iquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior cue .im >1) e Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>1), cumLlativamente, resultantes da apl cação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonçc Pazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Pazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Pazo -

LC = Ativo Circulante
Passvo Circulante

4.2.6.9.1. JUSTIFICATiVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos cue promovem procecimentos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices cont~beis acima, conclusivamente, os mais
adotadcs no segmento de licitações;
b) Portantc, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará ~rra satLação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos ndices, revelará uma sltLação
DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exi;ência do Edital nada mais fez que traduzir em critérics ob$ivos o
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, urna vez • e a contratação de empresas em
situaçãc EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICIPIC DE BÁTUR1TE deve cercar-se para
assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticcs, na medida em que estabelecem um “mínimo” de segurança na contratação.
4.2.6.1C- Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, øpedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da ei n’ 8 666/93) em data não superior
a 30 (trirta) dias;
4.2.7 - OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO:
4.2.7.1- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexis:ência de fato superven ente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
(art.32, ~2°, da Lei n.° 8.666/93);
4.2.7.2- Declaração conto-me o estabelecido no Art. 30, 2arágrafo 6° da Lei n° 8.666/93 e suas
alterações, que dispõe da Instalação de canteiros, máqidnas, equipamentos e pessoal técnico
especializado para a realização do objeto da licitação, como também fotografias da estrutura
física exterra e interna da sede da empresa e alguns documentos de pagamento (água, luz,
telefone fixc, outros).

4.2.3- Os documentos expedidos pe a Internet poderão ser ap-esentados em forma original ou
cóDia renroaráfica sem autenticacão, entretanto, estarão sujeitos à verificação cEe sua
autenticidade através de consulta realizada pela Presidente.
4.2.3.1- A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de
contato, preferencialmerte local. A ausência desses dados não a to-nará inabilitada.

4.4- Os 1 citantes que debcarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n° 01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecidc reste
edital, ou com irregu aridades, serão considerado~ inabi tados, não se admitindo

Governo Municipal de Qaturjt~CE ~
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complementação posterior, salvo disposto no item 4.4.1
4.4.1 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei complementar n° 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de .oequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. W~
4.4.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de partfc,oaçâr ~
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efe,’ ~ de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma res .

4.41.2 Havendo alguma restrição na comprovacão da regularidade fiscal, será assecur «ç o
prazo de 05 (dnco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for ceda do
o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelan’ento
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
4.4.1.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item ante.-io.’ impilcará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no ait 81 ca Lei n°
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
dassificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a íidtaç&.~.

O 4.4.1.4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes a fase dehabilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos ei seu conteúdo e forma, e ainda,
a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e
Trabalhista no prazo definido no item “4.4.1.2” acima.

5.0 DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE “8”
5.1- As propostas deve-ão ser apresentadas em papel tnbrado da firma, preenchidas em uma
via dati~grafadas/digtadas ou impressas por qualquer processo mecânco, eletrônico ou nanual,
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lac-ado.

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:
5.2.1- A razão social, local da sede e o núme-o de inscrição no CNPJ da licitante
5.2.2- Assinatura do Representante Legal;
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) cias, contados
da data da apresentação das mesmas;
5.2.4- Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarsmos bem como o valor global
da proposta por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as oespesas, inclusive fributos, mão-
de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretanente no objeto deste Edital;
5.2.4.1- Prazo de garantia das obras será de 05 (dnco) anos, a contar da data de ~a entrega
definitiva, nos termos do disposto no art. 618 do Código Civil.
5.2.5- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da
mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da citante, a assinatura e o título
profissional do engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CREA desse 3rofiss~onal:
5.2.5.1- Pla-tilha de Orçamento, contendo preços unitários e toe~ de todos os itens de serviço
constan;es do ANEXO 1 - PROJETO BASICO;
5.2.5.2- Cronograma Fí~co Financeiro compatível com a obra.
5.2.5.3- Ccmposição ce Preços Unitários, contendo todos os insumos e coeficie-res de
produtk.idade necessários à execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra,
totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BD, ligantes betuminosos, totalização de
impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços.
5.2.6- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes codições:
Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir
todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, ligantes betuminosos, custo horário de
utilização de equipamentos, mão-de-obra, eicargos soc a s, impostos/raxas, ospesas
administrativas, transpo-tes, seguros e lucro.

A~/ ~
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5.2.7- Correrão por coita da proponente vencedora todos os a~stos que porientura deixar de
explicitar em sua proposta.
5.2.8- Ocorrendo divergência entre os valo-es propostos, prevalecerão os descritos ~or extenso
e, no caso de incom•~atibiIidade entre os valores unitário e total. pevalecerá o valor uiitár,~eNEsr~’N\
5.2.9- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos servço~ Qo~Jèf’N<’(\
deste Edital, e que serão executados conforme exigência edita ‘da e contratual, e ~ erão 3~
iniciadcs dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecLtivos, contados a partir da ta.jie ~
recebimento da Ordem de Serviço. ‘~

6.0 DO PROCESSAMENT° DA LIcITAÇÃO .

6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e ju~cada de
acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei r2 8.666/93 e suas alterações
posterio-es.
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos cuaisquer adendos,
acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo cos mesmos.

Q 6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pe a Comssão desteMunicípio, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
6.4- E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitaçãc, promover
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a indusão de
documentos ou informações que deveria constar originariamente ca proposta.
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será
assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 1~ do a-’t. 43 da
Lei de Licitações.
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de
preço, será realizado simultaneamerite em ato público, no dia, ho-a e local previsto neste Edital.
6.7- Para a boa cordução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no
máximc, 02 (duas) pessoas.
6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, esco ricos entre os presentes como
represe-itantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas cos Documentos de
Habilitaão e Propostas de Preços aoresentados;
6.9- Recebidos os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇM), “8” “PROPOSTA DE PREÇOS”,
proceder-se-á çom a abertura e a aiálise dos envelopes referentes à documentação.
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesna sessão, o resultado da

O habilitação, ou çonvocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
6.11- Dvulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após ooedecer ao disposto nc art. 109,
inciso 1, alínea “a’~ da Lei de Licitações, fará a devolução aos iriabilitados, cos seus envelopes
“proposta de preços”, lacrados.
6.12- A~ertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela
Comissão e pelas licitantes presentes.
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ac prazo
recursal~ 2revisto no art. 109, inciso 1, alínea “b”, da Lei n2 8.666/93.
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo cecorrente
de fato ~perveniente e aceito pela Conissão de Licitação.

70 ‘e CRiTÉRIO DEJULGAMENTO - 1

A) AVALIAÇAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO — ENVELOPE “A”
7.1- Compete exc usivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações
prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e finance~ra de cada proponente e
a exeqüibilidade das prcpostas apresentadas.
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7.2- A habilitação será julgada com base nos Docume9tos de Habilitação apresentados,
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Traoal
Qualificação Técríca e à Qualificação Econômica e Financeira

B) AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS — ENVELOPE “B”
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menu- preço, conforme inciso 1,
art. 45 da Lei das Licitações.
7.4- Serão desclassificadas as propostas:
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Concorrência;
7.4.2- Que apresentarem preços un tários irrisórios, de valo’- zero, ou preços excessivos ou
inexeqdveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações).
7.4.3- Que apresentarem valor unitário e global superior ao preço máximo orçadc pela P-efeitura
Municipal de Baturité, estabelecidos no item 1.2, deste Edital;
7.44- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Concorrência, nem
preço o~ varitage-n baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7.4.5- Os er’os de soma e/ou multiplicação, bem como o valcr total proposto, eventualmente
configurados nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serão devidamente cori~dos, não se
constit.jindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta
7.4.6- No caso de empate entre duas ou mais propostas. como critério de desempate a
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outt processo. —

7.4.7- Sera declarada vencedora a proposta de menor preço SLDBAL DESTA LICITAÇAO, entre
as UCITANTES class ficadas;

7.4.8 Qua’ido for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Comp/eme’-itar 123. de 14 de dezembro de 2906, a comissão de licitação aplicará os critérios
para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte fcnna:
7.4. & .1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento; st.perior
ao melkor preço.
7.4.9 Para efeito do disposto no 7.48.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da segunte ‘orma:
1 — a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos,

Q sob pena de precÁusâ’o, situação em que será adjudicado em seu ‘avor o objeto licitado;II— Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno parte, na forma do
inciso 1 deste item, serão convocadas as remanescentes qte porventura se enquadrem na
h4oótese do item 7.4.8.1 deste Edital, na ordem c/assiflcatá-ia, para o exercício do mesmo
direito, também todos no prazo de dnco minutos cada, sob pena de predusão;
III — no caso de equivalênda dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos ‘ia tem 24.8.1 deste E&taí, será
real,≥ado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apreseniar melhor oferta;
74.10 Na h4oótese da não-contratação nos termos previstos no tem 24.9 deste edital, o objeto
lldtado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.4.11 O dZsposto no tem 7.4.9 somente se apllcará quando a melhor oferta inicia; não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porta

7.4.9- )e conformidade com o parecer da CPI, não constituirá causa de inabilitação iem de
desclas~ficação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade
da proposta e/ou documentação.

8.0 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Governo Municipal de tunté/CE
Praça do Motr~. S/N. Poidri tre Rios entro
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8.1- A Adjudicação e a Homologação da presente licitaçao ac hcitaite vencedor sera efetivada
mediante termo circunsanciado, obedecida a ordem classifiretória, depois de ultrapassado o
prazo recursal.
8.2- A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da bcitante cuja
proposta de preços seja classificada em primei-o lugar são da competência da Secretaria do
Desenvolvimento Urbanc e Infraestrutura.
8.3- C Ordenador de Despesa da Secretaria do Desenvolvimento Urbano e Infraestritura se
reserva o direito de não homologar e revogar a presente 1 citação, por razões de ntresse
público decorrente de fato superveniente devidarnente comprovado, mediante parecer escrito e
fundanentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito.

9.ODOCONTRATO ::,~.j
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a preserte omaca de
Preços, que deverá se- assinado pelas partes nc prazo de 05 ~c ico) dias consecutivos, a partir
da data de convocação sicaminhada à licitante vencedora.
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário au assinar o “Termo de Contrato” no prazo

O estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando
sujeita às penalicades zrevistas no item 18.1, sub-alínea “b.l” do Edital;
9.3- Considera-se corno parte integrante co Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu
Anexo, bem como os cemais elementos conca-nentes à lic:a~ão, que serviram de Dase ao
processo licitatório.
9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, podeá ter uma única pro-rogação
com o mesmo pazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração.
9.5- E facultado à Administração, quando o convocado não ~nar o “Termo de Contrato” no
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remane~entes, obedecendo a ordem de
classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas cond ções
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n2 8.566/93 e
suas alterações posteriores.

to.ODospRAzos *:.~
10.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos no per~oào de 06
(seis) neses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado
nos termos da Le 8.666/93 e suas alterações.
10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se faze- acompanhar de um relatório circunstanciado e
do novo cronograma ¶&co-financeiro adaptado às novas conëições propostas. Esses pedidos
serão analisados e julgados pela fiscalização da Sec-etaria do Desenvolvimento ti-bano e
Infraestrutura da Prefetura Municipal de Baturité.
10.3- Os pedidos de prorrogação de prazos se-ão dirigidos a Secretaria do Dese—ivdvinento
Urbano e Infraestrutura, até 10 (dez) dias antes da data do térnrr.o do prazo contratual.
10.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria do Desenvolvimento Urbano e
Infraestrutura da Prefetura Municipal de Baturité, não serão considerados como inadimpienento
contratijal.

fl.ODAS~OBRIGAÇõEs DACONTRATANTE ~Z :: L -

11.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada tocas as condições neces~rias ao
pleno cumprimento das cbrigações decorrentes do Termo ~onbaLial, consoante estabelece a Lei
n2 8.6~/93 e su~ alterações posteriores;
11.2- Rscalzar e acompanhar a execução do objeto contrat≥~l;

Governo Mun ici4&ee.~ICS~
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11.3- Com .inicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução oo objeto
contr~uaI, ciligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
11.4- Prov denciar os ~agamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

12.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ~. . . L ~ j,

12.1- Executar o obje:o do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabe’ecidos
nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
12.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em com2atibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ..ei de
Licitações;
12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;
12.4- Substituir os profissionais ros casos de impedimentos ‘o’l:uitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviçcs, prestando. prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
12.6- Responder perante a Prefdtura Municipal de Baturité, mesmo no caso de ausência ou
omiss≥o da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do contrato, cuer sejam e es praticados por
empregadcs, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados
a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas prevenivas contra esses daros, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legws
vigentes;
12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, senco que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consent mentc previo, por
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato:
12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências ei o~ irregularidades apcntadas pela
CONTRATANTE;
12.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam soore a prestação dos
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
Prefeitura Municipal de Baturité por eventuais autuações admin strativas e/ou judic ais uma vez
que a inadmplência da CONTRATADA, com referência às su~ obrigações, não se transfere a
Prefeitura Municipal de Baturité;
12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçãc referente ao pagamento dos
tributos seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO;
12.11- Responder, pecJniariamerite, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
12.12- Respeitar as nomas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolicação das
Leis do Trabalho e legislação pertinente;
12.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessáras à proteção ambiental e às
precauç5es para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o
dispostc na legislação federal, estadual e municipal em vigor, ináusive a Lei n° 9.605, pLibilcada
no D.OLU. ce 13/02/98,
12.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e tercetos por
eventuais canos ao meio ambiente causados por ação ou onissão sua, de seus empregados,
prepostos ou contratados;

Governo ide Soturltõ/CE
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12.15- A CONTRATADA deverá colocar na obra como resídente um Encenheiro Civifrp&~r—-.
experiência comprovada em execução de serviços semelhantes aos licitados; -

12.16- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos reqjisitos e aterder ástódas as
exigências e condições a seguir estabelecidas: s
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Norm~ d E s t
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas écnicas (ABNT) e de ~‘

internacionais pertinentes ao objeto contratado;
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desemoenho e qualidade dos serviço e
bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componerte individualmente considerado,
mesmo que não sejam de sua fabricação, garant ndo seu perfeito desempenho;
d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes ca ia
medição, cronograrna e descrição da implantação das medidas preventivas defridas no
Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Ind .istrial da Construção — PCMAT, no
Programa de Contrcle Médico de Saúde Ocupac onal — PCMSO e seus respecivos responsáveis,
sob pena de retarda- o processo de pagamento;
e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o

O compiovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente antes da apresentação
da primeira fatura, pe’~ante a Prefeitura Municipal de Baturité, sob pena de retardar o processo
de pagamento;
f) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante
a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio magnético (CD Rorn).

13.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO
13.1- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 31 de dezembro de
2024, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei 92 8.666, de 21 de iunho de
1993 e alterações posteriores.

14.0 DAS ~ONDI ‘ ES DE PAGAMENTO r

14.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados de~t~á ser apresentada à Secretaria
do Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, até o 100 (décimo) dia útil do mês subseqüente à
realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da ~ecução dos serviços.
14.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados ro período de cada mês civ 1, de
acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cuj: va or será apurado atavés de

Q medição;
14.3- Caso a m&içào seja aprovada pela Secretaria cc Desenvolvimento Urbano e
Infraestrutura, o pagamento será efetuado até o 300 (trigésino) dia após c protocolo ca fatura
pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Baturi:é.

15.o~DA FONTE DE~RECURSOS 1

15.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por corta da dotação orçamentária n°
1101.15.451.1502.1.C11, elemento de despesa n° 4.4.90.51.00, sendo os recursos oriundos da
Fonte n° 1500000000/1700000000.

±6:0 DO REAJU AME N10 DJ~EÇO E DOR~IME DE EXECUÇÃO
16.1- Os preços são fixos e irreajustáveis pelo ~ríodo de 12 (doze) meses da apresentação ca
proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços corrratuais poderão ser reajustados
com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
16.2- O Regime de cxec~ção será indireto em empreitada por preço global.

F~Z01DASJALTERAÇÕES~ONTRATUAIS
t

/
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4 .717.1- A CONTRATADA fta obrigada a aceitar, nas mesmas coidições .fi-escimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vin e e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 12, art. 65, da Lei n2 8.666/93 e
suas alterações posteriores.

i8.0Q4S.SANÇOESADMINISTRAnvA5”~
:8.1- Pela inexecução total ou parcial das obri~ções assumtas, garantidas a prévia defesa, a
Admirdstração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sa’ções:
a) Advertência.
b) Muhas de:
b.1) C,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em casc de recusa da icitante vencedora
em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (chco) dias úteis, contados da data da ictificação
feita pela CONTRATANTE
b.2) O 3% (três décfmos por cento) sobre o valcr da parcela ião cumprida do Ccntrato, por dia
de atraso na entrega do objeto contratual, até o imite ce 30 (tri-ita) dias;

Q b.3) 2.0°k (dois por cento) cumulatvos sobre o valor da pa-c&a não cumprida do Contrato erescisão do pacto, a critério da Secretaria do Desenvolvime-ito Urbano e Infraest-utura de
Baturité/CE, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na ert-ega dos produtos.
b.4) Os valores das nultas referidos nestas cláusulas serão descontados ex-ofPcio” da
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de créditc em seu favor
que rnentenha junto à Secretaria dc Desenvolvimento UrbanD e Infraestrutura de Baturité/CE,
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajuóicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de lici:ação e impedimento de contratar com a
Admin~tração, pelo prazo de até 02 ~dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públia. equanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE pronova sua
reabilitação.

~9.0DÀSRESaSÕEs •NTRATUAI5 : . ~.

19.1- A rescisão contratual poderá ser:
19.2- Determinada por ato unilatera e escrito da CO~CRATAPCE, nos casos enumeradcs nos
incisos.I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
19.3- Amigável, por acodo entre as partes, mediante autorizacão escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatóric. desde que haja conveniência da
Administração;
19.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XF e XVII do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem que
haja cu~a do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares compry.,ados,
quandc os houver sofrido;
19.5- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 aca—e:a as conseqüências ~revistas
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

20.0 DOS RECURSOS ADMINISTRflVOS
20.1- Cs recursos cabíveis serão processados de acordo com c q~e estabelece o art. 109 da Lei
n° 8666/93 e suas alterações.
20.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita
pelo rezresentante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Lcitação da Prefeitura Municipal
de Baturité.
20.3- Os recursos serão protocolados na Secretar a do Desenvdv mento Urbano e Infraestrutura
de Baturité/CE, e encaminhados à Comissão de Licitação.

ZL0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Goyerno MunIcI1
Praça da Motiz. S/N. P
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/21.1- A apresertação da proposta mplíca na aceitação plena das co belecidas nesta
TOMADA DE PREÇOS
21.2- Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, trai~erida para o p-imeirc dia úti
subseqüente, na mesma hora e loca.
21.3- Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigr-se à Comissão de L citação, na
sede ia Prefeittra Mtnicipal de Baturité, durante o periodo das 8h às 12h, ce segunda a sexta-
feira.
21.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modal riade Tomada de Preços poderá
ser:
a) anjlada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou 2rovocacla em qualqjer fase do
processo;
b) re~ogada, por conveliência da Administração, decorrente de motivo super\’eniente. ~ertinente
e suficiente para just ficar o ato;
21.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permar~nte de Licitação nos :ermos da
legislação pertinente.

22.0- DO FORO .: - 1?:
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de Baturité, Estadc do Ceará, para dirim:r toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via admhistrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Bat~rté/CE, 08 de novembro de 2023.

~ NYL’~~~ MOREIRA DE

Membro da CPL Pres ente da CPL

o

DA~~rrE
Supleite

Governo Municipal de Baturiftë/CE
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART rD — ART OBRA / SERVIÇO
Lei n° 6.~6, de 7 de dezembro de ~ N° CE20231257607

Conselho Regional de Engenlwia e Agronomia do Ceará

SJBSITUIÇÃ0 a
CE2O231256OSa

______ 1. Responsável Téculco ___________

MiTONIO CLRUDINEY DE SOIJSA BARBOSA
milO profissional: ENGGIHEIRO CML RNP: 081fl2058a

Regisvo: ~2407CE

______ 2.DadosdoCo.tfl~ -

Catatante: PREFEFIURA MUNICIPAL DE BATURnÊ CPFICNPJ 07 387.34310001-08

N°: -~

Coenplemento: BalnD: Ar iA

Ocade: UF: CEP: <7

Coitrato: Não especificado Celebrado em: 5’
Vajor (1$ 5.700,00 T6o de contratante: Pessoa JurÍdica de [limita Público ) ~
Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTAJITE O

____ 3. Dados daObraiSvlço <‘ /
ESTRADA RAPOSAÀOITICICA N°: SIN
Complemento: TRECHO NR LOCALIDADE DE RAPOSA E DE Ofli CICA Bahia: ZONA RURAL
Cdade: BATURITÉ UF: CE CEP: sne~o
Daa de Inicio: 21fl5.t~21 Pre..isaodo técnhw: 24103iZ125 Coordenadas Geográficas: ~4L878956

Fhalldade: lnfraestutura Código: t~ Especificado
Picz,rietédo: PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ CPFICNPJ: 07J57.34310001.08

____ & Atividade TécnIca
IS. Elaboração Quantidade Unidade

60 - Projeto> TRANSPORTES> INFRAESTRIJTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO> #42.1 .4- 5.500.00 mZ
EM PEDRA PARA VIAS JRSANAS
80 - Proleto > GEODtSIA > GEORREFERENCIAMENTO > 0€ GEORREFERENCAMENTO> 6.40C,0O mi
034.6.1.2- RURAL
80. Projeto> TRANSP~TES > SINALIZAÇÃO> DE SINALIZAÇÃO> *4.9.1.4- VIÁRIA 6.40c,00 m2
35 . Elaboração de orçamento > CEODtSIA > GEORREFERENCIAMENTO > DE 640C.00 mi
GEORREFERENCIAJbIENTO >034.6.1.2- RLRAL
35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUnJRA URBANA > DE 5.50C 00 mi
~AVIMENTAÇÃO >042 IA- EM PEDRA PARA VIAS URBANAS
35- Elaboração de o~çanento> TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO> DE SINALIZAÇÃO > ~.9fl.4. u.n as
VLAI~A
80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CML> EDIFICAÇÕES > DE ADEQUAÇÃO PARA ACESSIBLIDADE 1 00 ur
> *1.1.44 - DE EDIFCAÇÃO PARA FINS ~VERSOS
35 Elaboração de orçamenta> CONSTRUÇA.O CML> EDIFICAÇÕES> DE ADEQUAÇÃO PARA 1 00 ur
ACESSIBILIDADE> 01.144- DE EDIFICAÇÃO PARA FINS DIVERSOS

18- FIscalIzação Q~nnlldade Unidade
50 Fiscalização de ±ra > GEODÉSIA ‘- GEORREFERENCIAMENTe > DE 5.400,00 n-.2
GEORREFERENCIAMEríTO >034.61.2- RURAL
60- callzaçãode obra~ TRANSPORTES> W4FRAESTRUTURA URBANA>DE PAVIME!rAÇÃO 5.50000 m2
> *4.2.14-EM PEDRA PARA VIAS URBANAS
60 - FIscalIzação de obra > TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > *4.914- 6.40000 mi
VIÁRIA
60 - FIscalIzação de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES > DE ADEQUA~C PARA 1 DO un
ACESSIBILIDADE> 01.1 4.4 - DE EDIFICACÃO PARA FINS DIVERSOS

Após a condusãc das atMdades técnicas o profissional deve pn~er a baIxa desta ART

_____ 5~ Observações
AF~F DE PROJETO, ORÇASENTO, FISCALIZAÇÃO, GEORREFERENCIAMENTO. PROJETO DE SINALIZAÇÃO E ACESSIBILIDADE DE
PAJ MENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NA ZONA RURAL, TRECHO RAPOSA À OmCICA NC ML~ICIPlO DE BATURIT~4CDNVENIO 313265/2021)
PTIV°1077677_31,

______ 6. Declarações
- Dedaro que estou cumprindo as regras de acesst’ikdacle pre~nstas nas normas tõcnicas datar, na leglalação especifica e no deaeto n.
52982004.

______ 7. Entidade de Classe

D*4~
A autenllc4ade deela ART pode ser em: Jcrss.a~~tiwJpubllcnJ,~o, e chave: flõYO

1 em: 11JOL2C~ a 13,49:25 por, ~: 20025.37.75/1 WSWLOreeaO(Qbr CREA-CE -:
Te (85)3463- F~, (85) 3463-580


